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PARECER DE COMISSÃO  Nº 911/2022

Parecer ao Projeto de Lei nº 413/2020

Autor: Deputado Soldado Adriano José

Relator: Deputado Soldado Fruet

Assunto: Dispõe sobre o exercício da função de piloto de aeronaves, operados pela Polícia Militar e pelo Corpo de 
Bombeiros Militares, pelos Praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Paraná.

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA. EXERCÍCIO DA 
FUNÇÃO DE PILOTO DE AERONAVES POR PRAÇAS. 
ART. 48 DO RIALEP. PARECER FAVORÁVEL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Excelentíssimo Deputado Soldado Adriano José, que dispõe sobre o exercício 
da função de piloto de aeronaves, operados pela Polícia Militar e pelo Corpo de Bombeiros Militares, pelos Praças da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Paraná

Após inspeção dos requisitos legais e constitucionais que resultaram no parecer favorável, na forma de substitutivo 
geral, pela Comissão de Constituição e Justiça – CCJ, a proposição foi encaminhada à esta Comissão Permanente de 
Segurança Pública.  

Superada esta breve introdução, passa-se à análise do projeto em tela. 

FUNDAMENTAÇÃO 

A proposta visa autorizar o exercício da função de piloto de aeronaves, operados pela Polícia Militar e pelo Corpo de 
Bombeiros Militares, pelos Praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Paraná. Portanto, a proposição é 
sucinta, contendo apenas 2 (dois) artigos, porém clara quanto ao seu escopo, qual seja, que os Praças da PM e dos 
BM possam pilotar as aeronaves em operações a serviço da segurança pública. 

Assim sendo, o projeto enaltece a isonomia dentro das corporações militares, permitindo que os Praças pilotem as 
aeronaves, desde que cumpridos os requisitos de habilitação exigidos pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC. 

Nessa senda, diante do teor do projeto de lei em comento, é incumbência dessa Comissão de Segurança Pública 
exarar parecer sob a matéria, consoante preconiza o artigo 48 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 
Estado do Paraná, in verbis: 

 

Art. 48. Compete à Comissão de Segurança Pública manifestar-se sobre as proposições 
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relativas à Polícia Militar, à Polícia Civil, à Polícia Científica, assim como àquelas referentes 
à ordem e à segurança pública. 

 

Portanto, indubitável que a matéria trazida pelo eminente Deputado, versando sobre direitos dos policiais militares, 
mormente os Praças, é atinente à esta Comissão.

Embora, nesse momento, o número de Praças com qualificação para pilotar seja exíguo, indubitavelmente, a 
proposição é muito meritória porque cria um marco de igualdade entre as diferentes patentes. 

Além disso, confere economicidade de recursos e de tempo de treinamento visto que alguns Praças já possuem 
habilitação exarada pela ANAC, porém nunca puderam conciliar sua expertise com a profissão militar, por falta de uma 
legislação autorizativa.

Cabe lembrar que o Decreto nº 9.411 de 20 de novembro de 2013, o qual criou o Batalhão de Polícia Militar de 
Operações Aéreas (BPMOA), nada diz sobre a função de piloto de aeronaves ser exclusiva de oficiais. Sem embargo, 
o ato administrativo somente incumbe ao Comandante-Geral dispor sobre a organização do BPMOA, observadas as 
disposições atinentes, atribuição resguardada na proposição em tela. 

Dessa forma, constata-se que a proposta é arrimada na isonomia (art. 5º, caput, da CRFB/88), na impessoalidade (art. 
37º, caput, da CRFB/88) e na imperiosa valorização dos Praças. 

Por essa razão, verifica-se que a proposta preenche todos os requisitos formais e, principalmente materiais, dado que 
estabelece um programa que vai ao encontro do interesse da categoria e do próprio Estado na área da segurança 
pública.  

CONCLUSÃO

Diante do exposto, após minuciosa análise das exigências concernentes à esta Comissão, opina-se pela 
APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 413/2020. 

É o parecer.

Curitiba, 05 de outubro de 2021.

 

SOLDADO FRUET

Deputado Estadual

DEPUTADO SOLDADO FRUET

Documento assinado eletronicamente em 07/03/2022, às 14:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 911 e o 

código CRC 1F6B4E6A6D7C4AD
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DESPACHO Nº 538/2022

O PL 413/2020 retornou a pauta com diligência realizada pela PMPR, este parlamentar que tinha pedido vista, fiquei 
ciente do conteúdo do PL e da diligência. Foi posto em discussão e votação e foi aprovado o parecer do relator sem 
voto em contrário.

O PL 413 está em condições de seguir o seu trâmite.

                                     CURITIBA, PR, 03 de maio de 2022.

                                         DEPUTADO CORONEL LEE

                 PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA

DEPUTADO CORONEL LEE

Documento assinado eletronicamente em 03/05/2022, às 10:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 538 e o 

código CRC 1C6C5F1F5D8C4EF
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INFORMAÇÃO Nº 4571/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 413/2020, de autoria do Deputado Soldado Adriano José, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Segurança Pública. O parecer foi aprovado na reunião do dia 2 de maio de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, com substitutivo geral; e 

- Comissão de Segurança Pública.

 

Curitiba, 11 de maio de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 11/05/2022, às 10:25, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4571 e o 

código CRC 1D6B5F2B2B7E5EE
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DESPACHO - DL Nº 2922/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 11/05/2022, às 10:55, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2922 e o 

código CRC 1D6B5D2E2A7B5DD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1275/2022

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Gabinete Deputado Luiz Fernando Guerra

 

PROJETO DE LEI nº 413/2020

Autoria: Deputado Soldado Adriano José.

EMENTA: DISPÕE SOBRE O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE PILOTO DE 
AERONAVES, OPERADOS PELA POLÍCIA MILITAR E PELO CORPO DE 
BOMBEIROS DO PARANÁ, PELOS PRAÇAS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO 
DE BOMBEIROS DO PARANÁ.

Relatoria: Deputado Luiz Fernando Guerra.

1. RELATÓRIO:

A presente proposição, de autoria do Deputado Soldado Adriano José, autuada sob o nº 
413/2020, dispõe sobre a possibilidade do exercício da função de piloto de aeronaves, operados pela Polícia Militar e 
pelo Corpo de Bombeiros do Paraná, pelos Praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Paraná, nos termos 
da fundamentação e justificativa do presente projeto.  

A proposição tramitou nas Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança Pública, 
tendo pareceres favoráveis em ambas; vindo agora para análise desta d. Comissão de Obras Públicas, Transportes e 
Comunicação.

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Nos termos do art. 46 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
– ALEP, a Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação tem por competência: 

Art. 46. Compete à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação manifestar-
se sobre proposições relativas a obras públicas, seu uso e gozo, interrupção e alteração de 
empreendimentos públicos, concessão de serviços públicos, trânsito e transporte e sobre 
comunicação em geral.

Cumpre esclarecer que esta comissão não é impeditiva de prosseguimento, apenas 
deliberativa quanto à eficácia das normas sobre proposições relativas à Obras Públicas, Transportes e Comunicação 
no nosso Estado, sem se ater ao mérito da questão e incapaz de obstar o prosseguimento do projeto de lei ao plenário 
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da casa, independente do mérito do parecer aqui exarado.

Ressalvadas as questões constitucionais de conflito entre o presente projeto e normas 
federais e estaduais já existentes, que aparentemente foram sanadas já na CCJ com a edição do Substitutivo Geral; 
que aparentemente foram sanadas já na CCJ com a edição do Substitutivo Geral, no que concerne aos critérios a 
serem analisados por esta Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação (no caso em concreto, 
“transportes”), não se vislumbra, a priori, qualquer óbice à aprovação do presente Projeto de Lei, pelo que opina-se 
pela aprovação do mesmo nesta r. Comissão.

Da mesma forma, no que concerne à técnica legislativa, o projeto de lei está de acordo com 
os requisitos da Lei Complementar Federal nº 95/98, bem como, em âmbito estadual, da Lei Complementar nº 
176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, não havendo óbice à sua 
aprovação nesta d. Comissão.

3. CONCLUSÃO:

Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos supra expostos, o parecer é pela 
APROVAÇÃO da proposição nesta Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação, na forma do 
PARECER SUBSTITUTIVO aprovado na CCJ.

Curitiba(PR), terça-feira, 24 de maio de 2022.

Asssinado Digitalmente

LUIZ FERNANDO GUERRA

Deputado Estadual

RELATOR

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Documento assinado eletronicamente em 24/05/2022, às 15:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1275 e o 

código CRC 1E6A5D3E4E1D7CD
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INFORMAÇÃO Nº 4821/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 413/2020, de autoria do Deputado Soldado Adriano José, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. O parecer foi aprovado na reunião do 
dia 25 de maio de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, com substitutivo geral; 

- Comissão de Segurança Pública;e 

- Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação

 

Curitiba, 26 de maio de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 26/05/2022, às 14:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4821 e o 

código CRC 1C6B5C3D5F8C6FF
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DESPACHO - DL Nº 3088/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 30/05/2022, às 12:28, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3088 e o 

código CRC 1B6B5B3F5E8F6ED
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